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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 313/20-01

o rNsTrruro on rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - rpAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

I:irEREssADo: Carvão Dubom Ltda.

E\DEREÇo rARA coRREspoxoÊxcrr: Rua Humaitá, no 204, Bairro Cachoeirinha,
Manaus-AM.

LocALrzAçÀo DA ArrvrDÀDE: Rua Humailá, no 204, Bairro Cachoeirinha, nas
coordenadas geográficas 03"08'47,7" S e 60"00'26,7" W, Manaus -AM.

Ftirllro,qoE: Autorizar o funcionamento de um depósito de carvão vegetal.

PorENcrALPoLUtDoR/DEGRÂD,toon:Pequeno Ponrr:Pequeno

Puzo »e vurnADE DEsrA LrcExÇl: 03 Axos.

CNPJ/CPF: 2 1 .261 .005/0003-00

Foxr: (92)99534-9463

REGrsrRo \o IPAANI: 1012.0717

ArrvrDADE: lndústria Madeireira

INscRrÇÃo Esr,lou,rr-: 05.382.1 91 -2

Flx:

PRocESso Ns: 07 6212021 -04

Juliano Marcos e de Souza
Diretor Presi enÍe

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

Manaus,

www.ipaám.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
Íacebook.com/@ipaamAM

liveira Geissler
Técnica

Rosa Ma
D to

q4Az*-

gabinetê@ipaam.am. gov.br

F one:(921 21 23$7 2'l I 212347 31

Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

A te n ção:
. Estâ lic€nçâ é compostâ de 2l restriçôes e/ou condiçôes constantes no verso, cujo não

cumprimento/atendimento sujêitârá a sua invalidaçâo e/ou âs penalidâdes preyistâs em normas.
. Esta lic€nça nâo comprova nem substitui o documento de propriedâde, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Estâ licellça deve permanecer na localização da âtividad€ € expostâ de formâ visível (frente e

verso),
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALTDADE DESTA LICENÇA _ LAU N" 3I3/2O.OI
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O pedido de licenciamento e a respectiva colcessâo dâ mesm4 só t€ni validade quando publicada Diário Oficial do Estado.
periódico Íegional local ou local de grande circulação, em meio eleúôllico de comunicação mântido pelo IPAÁM, ou nos mumis
das Prcfeituns e CâmaIas Municipais, conforme art.24, dâ Lei nó.3.785 de 24 dejulho de 2012i
IdentiÍicar a Area do empÍc€ndimenlo com plâca, confoÍme modelo IPÁAM.
A solicitaçâo dà Íenovação dâ Licençâ Arhbiental devení s€Í Íequcrida num paazo mínimo de 120 dias, antes do vencim€nlo.
confoÍme aÍ.23. da Lei Í'.3.7t5 de 24 dejulho de 2012:
A pÍesente Licença esú sendo conc€dida com bsse nas infoÍmações consÍântes no proccrso no. 07ó211021"04.
Toda e qüalquer modifica{lo intÍoduzidâ no projeto após a emissâo da Licença podeú implica. na sua automdica invalidação.
devendo ser solicitadr íovâ Licenç6, com ônus psra o inieressado.
Esta Licençá é válida apcms pârâ s locslizaÉo, atividlde e finalidâde constante na mesma. devendo o interssado comuniçü ao
IPAÂM qumdo houver mudança de quslquer um destes itens.
Esta Licença trâo dispensa € ncm substitui nenhum documcnto exigido pela Legislação Feder.l. Estsdual c Mutricipal.
Cumprü com as medidas de minimiz!çâo dos impactos descritos no Projeto de lmplântação.
O aÍmszenamento temporáÍio dos rcsiduos do empreendimento deveÍá seÍ realiado em locsl apíopnâdo e destinados, confoÍme
Plsno de GeÍenciunerto de Resíduos Sólidos - PCRS aprovôdo pelo IPAAM. até que seja reâlizldâ â destinação dos mesmos.
É proibido o lançamento de residuos in nrtum. por tempo indeteÍminado, e sua queima a céu âbeío ou em Íecipientes, instslaçôes
e equipamentos úo licenciados paÍa essa finalidade ou em desacordo com o projelo aprovsdo.
AdotaÍ o sistema eletÍônico de contÍole de produtos floÍeslais (sistema DOF) para s eotradâ e ssida de matéria prima florestal.
inclusive os residuos industriais (excelo seÍmgem), informando aiída: a) a conversão de pÍodutos florestâis poÍ meio do
pÍocessamento indusÍiel oü pÍocesso semimecanizâdo, r€speitando os limites máximos de coeficiente de readimenlo
volumétricol b) a destinação finâl pâlr operações qu€ Írsultam na saida do pÍoduto Ílorestal do fluxo d€ co[trole,'mediânte a sus
utilizrçüo ou aplicação final, ou pelâ lrrnsformsção em pÍoduto ac4bado para efeito de atuolizaçâo contábil junlo âo Sistema
DOF,

Qualquer pesso4 Íisics oujuridica que explore, industrialize, betreÍicie, utilize e consums prcüulos € subprcdutos floÍestais esá
obÍigado a coÍipÍovar a legalidade de sua oriSem (Aí. l0 da Lei 2.416/%) devendo manter em arquivo na empÍÊsâ o romaneio
dos produlos. DOF e Íespeclivas Notas Fiscais. além de Ínanter a matéria priDa ôBsnizada poÍ lipo e especie. objetivândo s
rastÍeabilidade e cooferénciô durante as operaçõês de monitoÍamento e fiscnlizaçào de forma a pêÍrnitiÍ o rastreimento da madeirs
desde ã sua localização na florest!.
O volume fisico dos produtos floaestais contâbilizldos no Pátio devê ser uma ÍepÍesêntâçào fiel do sâldo no sist€ma DOF.
devendo o usüirio realizar o conLole c maíter âtuâlizado os seus estoques diariâm€nte, s€ndo a âdmitids variaçào de até loelo
(dez por cento) nas dimensões dls pcças de madeim seÍradr, desde que neo ultaapasse l0% (dez poa cento) do volume lotal em
estoque ou em carg4 €slrndo o usúrio sujaito às sançl,es pÍevistss na legislsçào 6mbientrl em ca§o de desconfoÍmidade entre os
ssldos contabilizados e ss qu.ontidsd€s dos estoques flsicos existentes.
Eventuôis divcÍgênci6s contábeis, inclusive pÍoveni€ntes de peÍdas Íesidu8is em tÍanspoíe ou aÍmazenagen incêÍdios.
intemDéries e outras, deverão ser imediabrnente informadas ao IPAAM que, mediante ânálise do mérito, píomoveá os devidos
ajustes administÍativos, sem pÍejuizo d€ evenluais sançôes administrativas cebiveis, em caso de comprovada condula iÍÍegular por
parte do usüiirio.
Manler atudizadas diâriamenle !s tabehs dc romaÍeio, apresentando-as aos órgàos ambienlais competentes durante âs vistorias
técnicas e Íis.alizeções.
DeveÍão constar no Íomaneio no minimo. pÍoduto, nome vulgar, especie. espessur& laÍgurr, comprimento. númerc de peçâs.

método ).

DeveÍão. obígalorianrenle, acompstrhfi o tirnspoÍte dos produlos e subprodutos o DOF, Nots Fiscal e o rornneio para
confeÍência pelo destinalário, bem como de equipes d€ fiscalizaçâo.
A entÍada ou saÍda de maleÍis primâ do empreendimento cujo ü-anspoíe s€j8 considemdo €conômica ou logisticrmente inviável
deverá s€r devidament€ j ustificada.
Indicios de comcrcializâçio iÍÍegulâr da cÍedilos ío sistema DOF constsrâdos poÍ meio da ânálise dos relatóíos de atividades.
acompâúamento do sistems DOF. Ínonilorrmenlo Íemoto ou de visloriaífiscslizâçào podcm acârÍetú Ía susp€nsão do Élio.
Confirmados os indícios d9 comercializáçào irÍegulaÍ dc cÍédilos no siÍeÍnâ DOF será proceiido ô suspensão e/ou canceliunenlo
da Licença Ambiental Unics-LAU.
O detentor e o responsável tecnico do empre€ndimento se sujeitâm às sanções administmtivas na medida d€ suâ culpabilidsde.
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